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COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO ICMS - COTEPE/ICMS

Parecer nº  04, de 14 de março de 1997.

Revisão do parecer nº 19/95, de 04.12.95, que homologou o ECF-MR da marca SWEDA, modelo ECF 2570 MR, em razão de alteração da  versão do  “software” básico de “B” para “C” (convênios ICMS 47/93 de 30.04.93 e 156/94 de 07.12.94).


O Presidente da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, com base em parecer emitido pelo Grupo de Trabalho nº 46 - Equipamentos Emissores de Cupom Fiscal e Processamento de Dados, na reunião realizada no dia de `14 de março de 1997, decide, em razão da alteração de versão do “software” básico de “B” para “C”, revisar o Parecer 19/95, de 04.12.95, que homologou para a emissão de Cupom fiscal, o ECF-MR da marca SWEDA, modelo ECF 2570 MR,  da fabricante Sweda Informática Ltda., deferindo-lhe a seguinte redação: 


1) o equipamento deve possuir placa controladora fiscal com processador próprio e EPROM contendo gravado o “software” básico, de responsabilidade da fabricante, independente do aplicativo do usuário, que não pode alterar indevidamente os dados contidos no módulo fiscal, contrariando as disposições da legislação pertinente;


2) a lacração do equipamento será feita com um único lacre, com a utilização de um parafuso perfurado, na parte superior do gabinete, ao lado da torre;


3) procedimento para verificar se o equipamento permite o registro direto de valores no departamento: 


3.1) leitura de programação:


a) chave na posição “P”;


b) acionar cada um dos departamentos de 1 a 20;


c) pressionar a tecla “AG#”;


3.2) na leitura de programação emitida na forma do subitem anterior, o quinto e o sexto dígitos tem que ser sempre 0 (zero);


4) a alteração da programação de que trata o item anterior somente poderá ocorrer através de intervenção técnica, se autorizada pela respectiva Unidade da Federação;


5) a seguinte simbologia deverá ser adotada para as funções e indicações constantes nos documentos fiscais emitidos pelo equipamento: 229,  “A. GAVETA”, 237, “TOTAL “; 245, “SUBTOTAL “;  253, “GT ATUAL “, 261, “GT ANTER”; 285, “V.B.DIA”; 301, “REINÍCIO “; 309, “V.DIÁRIA”;  317, “TOT.DEP”; 819, “LEITURA X”; 999, “LEITURA MEM.FISCAL”; 1017, LEITURA MEM.FISCAL”1071, “REDUÇÃO “Z”; 1089, “CUPOM FISCAL”; 1107, “RECUSE ESTE CUPOM “; 


6) os procedimentos para obtenção de leituras são os seguintes:


6.1) Leitura “X”;


a) chave de controle na posição “X”;


b) digitar “00”;


c) pressionar a tecla “X/Z”; 


6.2) Leitura da Memória Fiscal:


6.2.1) por intervalo de data:


a) chave de controle na posição “Z”;


b) digitar a data inicial (dd mm aa)


c) pressionar a tecla “X/HORA”;


d) digitar a data final (dd mm aa);


e) pressionar a tecla “X/Z”;


6.2.2.) por Contador de Reduções:


a) chave de controle na posição “Z”;


b) digitar o número da primeira Redução “Z”;


c) pressionar a tecla “X/HORA”;


d) digitar o número da última Redução “Z”;


e) pressionar a tecla “X/Z”;


7) capacidades de acumulação de dígitos:


7.1) soma das vendas brutas diárias: 12 dígitos, identificada por “TOTAL DO V.B.DIA”; 


7.2) Número de Ordem da Operação: 06 dígitos, identificado por “SEQUÊNCIA”; 


7.3) Contador de Reinício de Operação: 04 dígitos, identificado por “REINÍCIO”; 


7.4) Grande total:  14 dígitos, identificado por “GT ATUAL”; 


7.5) Venda Bruta Diária: 12 dígitos, identificadas por “V.B.DIA”; 


7.6.) Número de Ordem do Equipamento: 03 dígitos;



7.7)  Contador de Reduções: 04 dígitos, identificado por “Z”;


7.8)  Totalizador Parcial: 15 totalizadores, indicados por “Txx,xx”,  “I”, “F”, “N”;


8) o equipamento não possue modo treinamento;


9) o cancelamento de itens dentro do cupom fiscal em emissão fica restrito ao último item registrado, sendo identificado por “CORREÇÃO”;


10) o equipamento não pode funcionar interligado a computador ou possuir porta de comunicação a este, ainda que inativa, exceto para carga de produtos no modo de intervenção técnica;


11) o fabricante deve fornecer, à COTEPE/ICMS, uma EPROM com a versão homologada do “software” básico;


12) a Memória Fiscal deve ser inicializada antes da saída do equipamento do estabelecimento do fabricante ou do revendedor;


13) deve ser previamente submetida à apreciação do subgrupo III responsável pelo exame do equipamento, nos termos do Convênio ICMS 47/93, de 30.04.93, qualquer alteração nas características do equipamento (“hardware” ou “software”);


14) a presente homologação poderá, a critério do GT 46 da COTEPE/ICMS nos termos do Convênio ICMS 47/93 de 30.04.93, ser revista ou cancelada, sempre que forem constatadas operações indevidas no equipamento que prejudiquem os controles fiscais.

Brasília,   28 de abril de 1997

Pedro Parente - Presidente da COTEPE/ICMS
